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Ainda não será neste ano 
que o Brasil conseguirá 
equilibrar completamente 
suas contas públicas, dei-
xando de pressionar o setor 
privado em busca de finan-
ciamento para seu excesso 
de gastos. 

Mesmo com o fim da cor-
reção monetária e as medi-
das de austeridade do Pia-
no Verão, o governo central 
ainda deve registrar déficit 
público no conceito opera-
cional — que exclui os efei-
tos da desvalorização cam-
bial e monetária. 

O ministro da Fazenda, 
Mailson Ferreira da Nó-
brega, esclareceu ontem 
que a meta de zerar as con-
tas da União refere-se ape-
nas ao chamado "déficit 
primário" do governo cen-
tral — que é o déficit opera-
cional sem o impacto dos 
gastos com o pagamento 
dos juros da dívida pública. 
O Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI) já admite a 
utilização desse conceito 
como critério de desempe-
nho nos programas de ajus- 

ze do México e da Argenti-
na, podendo incluí-lo tam-
bém no acordo com o Bra-
sil, segundo técnicos do go-
verno. 

Não se pretende, confor-
me Mailson, mudar o crité-
rio de mensuração das ne-
cessidades de financiamen-
to ao setor público, mesmo 
porque o importante para o 
FMI é o nível do déficit pú-
blico global — que inclui, 
além do governo central, 
as contas das empresas es-
tatais, da Previdência So-
cial e dos estados e mu-
nicípios. Como estes três 
segmentos devem apresen-
tar no conjunto algum su-
perávit operacional, o obje-
tivo agora é fazer com que 
isso seja suficiente para 
compensar o desequilíbrio 
no governo central, de ma-
neira que o déficit global 
seja realmente zerado ao 
longo do ano. 

O ideal em termos de 
combate à inflação seria 
zerar o déficit operacional, 
na opinião de economistas 
do governo. Tanto é que o 
representante do Brasil no 
FMI, Alexandre Kafka, ex-
ternou sua preocupação  

com a permissão dada pelo 
Plano Verão para a coloca-
ção de títulos públicos tam-
bém para a cobertura dos 
encargos da dívida — e não 
só para a rolagem do prin-
cipal, como defendem téc-
nicos da Secretaria de Pla-
nejamento (Seplan). 

"Se conseguirmos zerar 
o déficit primário já tere-
mos eliminado a causa 
principal da inflação" —
argumenta o novo titular 
da Secretaria de Orçamen-
to e Finanças (SOF), Pedro 
Pullen Parente, encarrega-
do de revisar o orçamento 
geral da União para poder 
calcular o nível do déficit 
operacional do governo 
central. Esses cálculos de-
pendem também da Secre-
taria do Tesouro Nacional, 
que aguarda a definição da 
inflação de fevereiro para 
saber como ficarão os en-
cargos da dívida pública 
neste ano, após o Plano Ve-
rão. 

Mesmo com o ganho do 
Tesouro em conseqüência 
da troca de OTN por Letras 
Financeiras do Tesouro 
(LFT), reduzindo o estoque 
da dívida pública apesar da 
elevada taxa de juro no 
open market, ainda restará 
uma boa parcela de encar-
gos a ser coberta pela colo-
cação de papéis no merca-
do — o que, para o FMI, re-
presenta financiamento ao 
setor público e, portanto, 
deficit operacional. Antes 
do Plano Verão, os_ mear-
gos de 1989 estavam esti-
mados em CZ$ 1,5 trilhão, a 
preços de junho de 1988, o 
que deve resultar;•a grosso 
modo, em algo próximo a 
NCz$ 5 bilhões em janeiro. 

A Secretaria de Orça-
mento e Finanças recebeu 
instruções do ministro do 
Planejamento, João Batis-
ta de Abreu, para preparar 
o projeto da futura lei de di-
retrizes orçamentárias já 
levando em conta a neces-
sidade de se fixar, anteci-
padamente, metas macroe-
conômicas para 1990. O 
Executivo dispõe de prazo 
até meados de abril para 
encaminhar o projeto ao 
Congresso, inclusive com a 
previsão de um teto para o 
estoque da dívida pública e 
para o próprio déficit públi-
co no próximo ano. Os esta-
dos, por exemplo, não po-
derão mais rolar os encar-
gos de suas dívidas, a me-
nos que façam investimen-
tos em montante equiva-
lente. 


